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    Introdução




    No final dos anos 1980 e início dos anos 1990, a palavra queer surgiu na política e no meio acadêmico estadunidense com força, passando a adquirir diversos sentidos e significados à medida que seu uso se espalhou mundo afora e foi reapropriado em diferentes contextos.




    Originalmente, queer significava aquilo que é estranho, curioso, anormal, ou mesmo questionável, suspeito. O termo passou a ser associado à homossexualidade por volta do fim do séc. xix, começo do séc. xx, especialmente no contexto inglês e estadunidense, sendo usado como termo pejorativo contra a população lgbt+ e, posteriormente, reapropriado como bandeira de luta por ativistas e depois acadêmicos. Assim, a palavra “queer”, no sentido em que é usada quando falamos em teoria queer ou no ativismo queer, vem da apropriação de um insulto e de sua mobilização no contexto de diferentes lutas políticas.




    Para o filósofo italiano Lorenzo Bernini, “queer” é um termo ambíguo e instável que transfere essa instabilidade para outros termos quando usado como adjetivo.1 Serve então para estranhar, desestabilizar e questionar aquilo que descreve – o que é especialmente verdadeiro quando falamos de uma “teoria queer”.




    Já Lucy Nicholas afirma que a teoria queer desafia as práticas e normas excludentes da heteronormatividade ao mesmo tempo em que critica as estratégias de ativistas lgbt+ que buscam aceitação e assimilação dentro da sociedade em vez de confrontá-la.2 . Esse projeto envolve também confrontar a ideia de que a identidade é produto de uma essência inata (essencialismo) e criticar os diferentes binários que estruturam as identidades e produzem hierarquias entre elas.




    Entre esses binários em oposição estão as divisões entre heterossexual-homossexual, macho-fêmea e homem-mulher, amplamente criticadas por autores queer. A teoria queer também elaborou críticas a binários como natureza-cultura, civilizado-primitivo e humano-animal, dentre outros.




    A crítica à identidade desenvolvida pela teoria queer procura apontar e compreender como as categorias de identidade através das quais nos entendemos e organizamos nossas lutas e mobilizações são socialmente produzidas; quais são os mecanismos e normas que as produzem e sustentam; e como, quando olhamos para elas mais de perto, surgem lacunas e contradições que põem em questão a sua suposta coerência.




    Portanto, o objetivo da teoria queer é lidar com o desafio de desestabilizar essas normas e discursos e desenvolver outras epistemologias e relações que não reproduzam essas hierarquias e oposições, tampouco as diversas formas de violência que elas geram.




    É importante apontar que, apesar do nome, aquilo que chamamos de “teoria queer” não constitui uma teoria ou um programa político, envolvendo diversas abordagens e elaborações teóricas. Assim, com Bernini, usarei nesse sentido o termo “teorias queers” para dar conta da heterogeneidade do campo. Ao longo deste livro, alternarei entre o uso desse termo e do termo “teoria queer” para me referir à produção teórica queer. No entanto, se essa produção é um campo heterogêneo, não significa que não haja pontos de referência. O que caracteriza as teorias queers é uma série de temas e problemáticas expressados pelo termo queer, assim como um ethos que vou elaborar mais adiante e um compromisso político, ou antipolítico (e jamais apolítico), no caso de algumas tendências. Entre esses temas estão as lutas feministas e de dissidências de sexo e gênero, a crítica à cis-heteronormatividade e ao binário de gênero e uma análise dos processos de subjetivação que produzem as identidades de maneira geral, de sexo e gênero em particular. Outro tema importante é a crítica aos limites do ativismo lgbt+ reformista e assimilacionista.




    É importante também apontar que, embora este livro tenha como foco a produção teórica queer no meio acadêmico, não é apenas na academia que essa produção é encontrada. Para Bernini, as teorias queers “são também, e acima de tudo, formas de conhecimento ativista que foram desenvolvidas por pessoas diretamente envolvidas nas políticas de sexualidade, cujos principais interlocutores foram os movimentos políticos de minorias sexuais”.3 Não há, portanto, teorias queers sem movimentos queers.




    A própria escolha do termo queer é politicamente motivada e reflete esse compromisso. Estamos falando, afinal de contas, da reapropriação de um termo pejorativo e da sua mobilização em um contexto de luta. Seu uso envolve uma provocação que deixa explícita a violência que marca a organização dos corpos pelas normas de sexo e gênero.




    Ao revelar as relações de poder envolvidas nas identidades e nas normas que as sustentam, o queer representa, então, uma posição a partir da qual a margem critica o centro e as normas que produzem essas identidades e hierarquias.




    A partir desse ethos capturado no termo queer, a elaboração das teorias queers no meio acadêmico é, ela própria, um ato político, cujo objetivo é questionar e “estranhar” (queerizar) esses saberes e abrir a possibilidade de novas epistemologias, contradiscursos e relações. A produção queer serve como uma interpelação aos saberes acadêmicos que desafiam a sua autoridade epõe em xeque os regimes de normatividade que eles reproduzem.




    A partir dessa relação, surge a questão central que busco responder aqui: quais são as considerações éticas que guiam a elaboração das teorias queers? É possível falar em uma “ética queer”? Se é esse o caso, em que ela consistiria e como ela se relaciona com tais elaborações? Essas são as perguntas que pretendo responder ao longo deste livro.




    Gostaria de esclarecer que meu interesse pelo tema vem em grande parte da minha perspectiva como travesti. Essa perspectiva e minha trajetória foram responsáveis pelo meu olhar ter se virado para as relações entre as subjetividades e mobilizações trans e a teoria queer.




    Meus questionamentos sobre meu gênero, a busca por entender meu desconforto com aquilo que me foi imposto ao nascer e minhas experiências de vida como uma dissidente de gênero me impulsionaram a procurar por perspectivas queer, e, após um contato inicial, a me aprofundar em leituras, diálogos e experimentações.




    Se escrevo em diálogo com uma produção acadêmica, vale ressaltar que as primeiras perspectivas queers com as quais tive contato não vieram da academia, e sim de meus encontros com pessoas, grupos, coletivos, blogues, revistas e zines, especialmente aqueles ligados ao anarquismo. Desde então, passaram-se alguns anos até que eu tivesse algum contato significativo com produções queers acadêmicas, embora já fosse familiarizada com alguns nomes e conceitos. Foram esses encontros que, mais tarde, me motivariam a me aprofundar e mergulhar na produção acadêmica para procurar por respostas (e perguntas) ou caminhos que dessem conta de minhas inquietações, e esse mergulho me trouxe a este livro.




    
Compreendendo o contexto das teorias e mobilizações queers





    Antes de esboçar uma ética queer, é preciso compreender o contexto da mobilização do termo entre ativistas e autores queers. Um ponto de partida é o seu uso durante as mobilizações nos Estados Unidos, em resposta à crise da aids, no final da década de 1980. A crise teve um efeito devastador sobre a população lgbt+, especialmente sobre homens gays e mulheres trans (principalmente as trabalhadoras sexuais) atingidos pela epidemia. Outra consequência foi a renovação do estigma contra essas populações, que estava em queda como resultado de lutas sociais.




    Apesar de o vírus ameaçar pessoas de qualquer sexualidade, ele foi fortemente associado à homossexualidade. Tanto a mídia quanto os setores mais conservadores falavam em uma “praga gay” e até em uma “imunodeficiência associada à homossexualidade” [Gay-Related Immune Deficiency] – um dos primeiros termos usados para se referir à doença. Enquanto isso, líderes religiosos alegavam que a doença era uma punição a essas populações pelos seus pecados e, assim, uma nova justificativa foi encontrada para reafirmar e recrudescer a discriminação contra a comunidade lgbt+.




    Em contraste com contextos como o brasileiro, no qual o movimento lgbt+ conseguiu se articular com o Estado e a academia para desenvolver uma resposta institucional à crise, houve nos Estados Unidos uma recusa por parte do governo, então sob a presidência do conservador Ronald Reagan, em desenvolver políticas públicas que lidassem com a “epidemia”, deixando aqueles afetados por ela abandonados pelo Estado e marcados por um estigma social enquanto adoeciam e morriam aos milhares.




    Foi nesse contexto que surgiram grupos ativistas como o Act Up e o Queer Nation, ambos conhecidos por utilizarem táticas de ação direta com o objetivo de melhorar as condições de vida de pessoas com aids e buscar tratamentos e mudanças na legislação, além do desenvolvimento de políticas públicas. Essas organizações eram caracterizadas por um ativismo baseado em coalizões, em vez de organizarem-se em torno de identidades discretas, e foram responsáveis também por popularizar o termo queer no campo da política – ao usá-lo como grito de guerra nessa política de coalizões que procurava lidar com os efeitos devastadores da proliferação da aids.4




    Além de buscar uma forma de enfrentar a crise, esses grupos agiam com o objetivo de combater o estigma contra setores marginalizados, em particular a população lgbt+. Entre as ações desenvolvidas por eles, estavam campanhas de conscientização midiáticas e artísticas, arrecadações de fundos para casas de acolhimento e patrulhas de rua criadas para enfrentar diretamente a violência lgbtfóbica.




    No entanto, ao invés de procurarem se colocar como respeitáveis, esses ativistas se apresentavam como “sujeitos desviantes, barulhentos e problemáticos, como aquelas bixas e sapatas que, com seus estilos de vida e práticas sexuais, provocavam nojo, especialmente entre os cidadãos de direita”.5 Eles adotavam uma postura de confronto que contrastava com o ativismo assimilacionista que, na época, se tornava cada vez mais comum.




    A atuação desses grupos foi marcada também por debates em torno da identidade, questionando a noção de que a mobilização política em torno de identidades estáveis e fixas seria a melhor forma de lutar por mudanças sociais. O que entrava em jogo, então, eram mobilizações políticas marcadas pela construção de uma base identitária mais aberta e flexível, com a reapropriação e a subversão de símbolos da cultura dominante também amplamente utilizadas nessas lutas.




    Dessa forma, assim como ativistas queers ressignificaram um insulto e o transformaram em uma bandeira de luta, eles se apropriaram de elementos da cultura cis-heteronormativa e lhes deram outros sentidos em suas lutas, muitas vezes na forma de paródias e performances. Naquele momento, parte da comunidade lgbt+ criticava o foco cada vez maior de ativistas na assimilação dentro do capitalismo neoliberal – que se torna problemática ao deixar a ordem social intacta e excluir do processo os elementos menos assimiláveis. O ativismo queer que surgia se alinhava com essas críticas e rejeitava a assimilação na sociedade dominante.




    O ativismo assimilacionista, que tomou grandes proporções a partir da década de 1970, tem sido liderado por lésbicas, gays e bissexuais brancos de classe média alta e pautado por seus interesses, sendo altamente focado em conquistas institucionais, como a legalização do casamento entre pessoas do mesmo sexo e a criminalização da lgbtfobia, e completamente desvinculado de qualquer tipo de política e pauta radical. Ele também é marcado por uma “onguização” dos movimentos sociais, pois há um aumento na quantidade de organizações estruturadas dedicadas ao lobby político e afastadas da ação direta




    Essa política de integração também foi marcada pela aparição de um discurso cada vez mais centrado e conservador, focado na “respeitabilidade gay” e criticando condutas sexuais e políticas consideradas “anormais”.6 Os movimentos sociais que mobilizaram tais críticas buscavam apontar os limites desse ativismo e promover uma política de enfrentamento aos regimes normativos.7 Apontavam que questionar e enfrentar esses regimes e suas exclusões era um caminho mais produtivo do que buscar a assimilação de certas identidades no interior dessa normalidade, pois a perspectiva assimilacionista nada faz para combater as exclusões produzidas pelos regimes de normalidade, pelo próprio modelo de organização social vigente e pelas instituições que o mantêm. A rejeição dessa política de integração seria elaborada pelas teorias e lutas queers.




    Os debates sobre a questão da identidade e do sujeito político que marcaram esses movimentos foram também influenciados por discussões acadêmicas que desafiavam e problematizavam a noção de identidade estável, especialmente em círculos pós-estruturalistas, feministas e pós-coloniais.8




    Aqui, vale abordar e compreender os debates que ocorreram nos círculos feministas ativistas e acadêmicos – que foram um dos principais componentes da constituição das teorias queers – a fim de contextualizar algumas discussões que serão levantadas adiante.




    Esses debates surgiram com força no chamado Movimento das Mulheres, na década de 1960, período frequentemente referido como a “Segunda Onda Feminista” dentro de uma genealogia do feminismo hegemônico e eurocêntrico. Feministas dessa época e contexto viam a necessidade de repensar e teorizar a opressão da mulher, e, para isso, foi necessário repensar o que é ser mulher. Assim, muitas pensadoras buscavam novas formas de conceitualizar a mulher a partir de pontos de vista femininos, levando em conta que anteriormente ela havia sido teorizada, majoritariamente, por meio do olhar dos homens.




    A teórica feminista Linda Alcoff elabora as consequências dessa conceitualizações ao afirmar que, “Seja ela construída como essencialmente imoral e irracional (à la Schopenhauer) ou essencialmente gentil e benevolente (à la Kant), ela é sempre construída como algo essencial, inevitavelmente acessível por homens pela apreensão intuitiva direta”.9 A partir dessas perspectivas, a mulher é sempre um objeto a ser analisado e apreendido pelo homem (cis, heterossexual e branco), o sujeito iluminista possuidor de livre-arbítrio e racionalidade.




    Surge aí a necessidade de teorizar a condição da mulher de forma a não colocá-la em uma posição subalternizada em relação ao homem e de modo que não parta de um olhar masculino. O processo dessa teorização envolveu intensos debates, e as noções elaboradas por feministas brancas e de classe média, dominantes nos movimentos feministas, tiveram que se entender com as críticas de feministas lésbicas, negras e chicanas, entre outras, que evidenciaram as dificuldades em teorizar a mulher de forma universal e explicitaram as exclusões geradas por essas tentativas. Assim, todas as tentativas de teorizar a condição da mulher de uma perspectiva universal se depararam com críticas vindas se mulheres que não se viam contempladas nas elaborações.




    Esse processo envolveu não apenas pensar nas diferentes formas de ser mulher em diferentes contextos, mas também criticar elaborações que, ao privilegiar o papel do gênero em moldar a realidade das mulheres, terminavam por ignorar fatores importantes, como raça, classe, sexualidade, localização geográfica e a interação entre eles. Essas críticas apontavam como as questões levantadas e os objetivos colocados como prioridade da “luta das mulheres” terminavam por refletir os interesses das mulheres que procuravam elaborar essa unidade teórica e política. Assim, autoras como Audre Lorde, Barbara Smith, Gloria Anzaldúa e Cherríe Moraga apontavam para a necessidade de contemplar os diversos fatores que moldam a realidade das mulheres e as suas experiências. O que surgia nesses debates era a necessidade de historicizar e contextualizar a realidade das diferentes mulheres, e de elaborar conceitos teóricos, estratégias políticas e alianças concretas que levassem em consideração essas diferenças.




    As tentativas de pensar na “mulher” como uma identidade fixa, estável e a-histórica – e como uma classe com interesses comuns independentemente de qualquer contexto – se tornaram um obstáculo ao desafio apresentado pela diversidade de suas realidades, vivências e experiências. Foi um momento em que as feministas buscaram formas de lidar com as diferenças de poder, classe, localização, privilégio e raça entre as mulheres. Como resultado, visando abarcar essa complexidade e possibilitar a elaboração de teorias mais capazes de contemplá-la, surgiram relatos “Contra e apesar da construção hegemônica dentro do feminismo da política como uma atividade na qual só um sujeito estável pode se engajar”.10




    Os relatos de que Lloyd fala foram em grande parte influenciados por noções pós-estruturalistas, associadas ao que frequentemente é referido como uma “virada pós-estruturalista” ou “pós-moderna” da filosofia. Essas noções questionaram e desestabilizaram a ideia iluminista de um sujeito estável e coerente e apresentaram elaborações de sujeitos como processos em constante construção. A confluência dessa problematização do sujeito com os debates feministas citados foi então um dos motores do surgimento das teorias queers.




    Aqui, é preciso problematizar o termo pós-estruturalismo, muito usado para referir as elaborações de uma série de autores desenvolvidas a partir dos anos 1960-1970 e elaborações posteriores influenciadas por elas. Entre esses autores, estão Jacques Derrida, Michel Foucault e Gilles Deleuze; autores que nunca consti tuíram um movimento, embora muitos tenham dialogado entre si. A maior parte deles rejeitou essa denominação, também rejeitada por muitos teóricos por ser considerada genérica demais.




    Apesar disso, o termo continua sendo usado por inúmeros pensadores, incluindo algumas referências utilizadas por mim neste livro. De qualquer forma, as problematizações do sujeito e da identidade elaboradas por diversos autores assim rotulados foram importantes para o desenvolvimento das teorias queers, ao intervirem em debates que ocorriam em círculos feministas e lgbt+.




    Mais tarde, aliás, ao falar sobre a teoria queer, Annamarie Jagose afirmaria que a crítica à política identitária, surgida dentro e fora de círculos gays e lésbicos, foi elaborada não apenas porque a reificação de uma identidade única foi percebida como algo excludente, mas também porque, para o “pós-estruturalismo”, a identidade coerente, permanente e estável é uma ficção política.11




    Feministas pós-estruturalistas criticaram aquelas feministas que procuravam elaborar uma definição universal e a-histórica da mulher (principalmente as conhecidas como “feministas culturais”) por não questionarem um mecanismo fundamental do sexismo, que é “é a construção do sujeito por um discurso que tece o conhecimento e o poder em uma estrutura coercitiva”, que o prende a uma identidade.12




    Ou seja, a tentativa de criar uma definição estável e universal para o sujeito “mulher” ignora que a própria formação desse sujeito é um efeito de poder, e que a naturalização dessa identidade é um dos principais mecanismos de opressão de gênero. Mesmo quando elaborada por feministas, essa definição ainda pode operar de forma que gera exclusões e regula o comportamento das mulheres. O primeiro problema em tentar elaborar uma definição fixa, universal e estável do que é ser mulher é que só é possível fazê-lo valendo-se das referências culturais existentes – que existem apenas dentro de um contexto sócio-histórico.




    Além disso, as feministas que buscavam definir a mulher o estariam fazendo a partir das próprias perspectivas e noções teóricas, e, nesse caso, surgiria a pergunta: Não seria um ato autoritário formar uma definição, a partir de noções particulares, que deve se aplicar a todas as mulheres do mundo, quando suas experiências e vivências são tão diversas e determinadas pelas mais variadas especificidades? E não seria essa definição excludente para aquelas que nela não se encaixam? Por exemplo, definições baseadas puramente na biologia excluem mulheres trans e com frequência mulheres intersexo ou outras que não possuem determinadas características corporais; assim como definições baseadas nas experiências de mulheres brancas excluem as experiências de mulheres negras, indígenas e asiáticas, entre outras. E noções que se pretendem descritivas muitas vezes se tornam normativas e prescritivas, contribuindo para a regulação de subjetividades. Afinal, a partir do momento em que se definem mulheres e a sua natureza, é esperado que se encaixem nessas noções.




    Esse problema surgiu quando algumas teóricas feministas procuraram elaborar a noção de uma essência feminina universal que estaria sendo reprimida pelo patriarcado e que deveria, através das lutas feministas, ser libertada desse patriarcado e da influência masculina. Essa perspectiva se encontra na obra de autoras como Janice Raymond e Mary Daly.




    Embora tais noções tenham tido grande influência no feminismo, seu resultado foi um “fomento de expectativas não realistas sobre o comportamento feminino ‘normal’ ” que grande parte das mulheres não pode nem quer satisfazer, o que acabou gerando uma reação por parte de feministas que discordavam dessas noções essencialistas.13




    Esses debates em torno da identidade (principalmente da sexualidade e do gênero) por parte de ativistas e acadêmicos(as) feministas e/ou lgbt+ forneceram o contexto para o surgimento das teorias queer na academia e, por essa razão, pode-se dizer que elas são em grande parte um produto dos diálogos e disputas internos desses dois campos – e também entre eles. Assim como há pontos de disputa e interseção entre o feminismo e as lutas e estudos lgbt+, há pontos de disputa e interseção entre esses dois campos e as teorias queer.




    A partir dessas lutas e debates acadêmicos, as teorias queers passaram a questionar os fundamentos da identidade sexual e de gênero, resistindo a categorias sexuais fixas e universais e, com o tempo, expandindo essa crítica para avançar em questões que vão muito além da sexualidade e do gênero e que abordarei mais à frente.14




    No âmbito acadêmico, o termo “teoria queer” foi usado pela primeira vez em uma edição especial do periódico Differences, que já vinha sendo utilizado por alguns ativistas. Em 1991, a publicação reuniu os textos de uma conferência de fevereiro de 1990 na Universidade de Santa Cruz, na Califórnia, que contou com a participação da feminista italiana Teresa de Lauretis. Ela editou esse número do periódico e abriu sua coletânea com o ensaio “Teoria queer: sexualidades lésbicas e gays: uma introdução”.15




    Em razão de sua origem e de seu histórico, muitos situam a gênese do termo nesse contexto estadunidense-europeu, mas acho importante questionar a noção de que as teorias queers seriam um produto puramente euro-estadunidense e oferecer genealogias alternativas, que contribuem para mostrar a heterogeneidade presente nas mobilizações do termo queer – que é e deve permanecer aberto e sujeito a disputas por seu significado e novas utilizações. Embora o termo e os primeiros autores a ele associados tenham de fato essa origem, debates semelhantes em torno da identidade, do essencialismo, do assimilacionismo das lutas lgbt+ e da crítica às epistemologias e normas dominantes ocorrem em diversos outros contextos pelo mundo – antes mesmo da chegada do que chamamos de “teoria queer” –, influenciando a sua recepção em diferentes meios. Nesse sentido, alinho-me com Leandro Colling quando afirma que a teoria queer não deve ser entendida como tendo uma única nacionalidade por ser “fruto de uma suruba de reflexões, ideias e ativismos de diferentes contextos e localidades”.16 Colling afirma ainda que, antes da teoria queer ser nomeada, já existia no Brasil um pensamento sintonizado com ela, que pode ser localizado tanto nas falas de militantes lgbt+ quanto na produção cultural brasileira que abordarei mais à frente.




    Ele diz ainda que o livro Cartografia sentimental, da psicanalista Suely Rolnik (inicialmente uma tese de mestrado defendida em 1988), poderia ser considerado um “Problema de gênero” brasileiro, fazendo referência ao livro da filósofa estadunidense Judith Butler – um dos mais conhecidos trabalhos associados à teoria queer, sobre o qual falarei em breve.17




    Já Douglas Crimp afirma que o livro de 1972, O desejo homossexual, do francês Guy Hocquenghem, pode ser encarado como o primeiro exemplo do que chamamos hoje de teoria queer. Vemos então que, quando buscamos pelos temas da teoria queer para além do que foi escrito sob este termo, emerge uma série de genealogias alternativas. Acredito que essas colocações são importantes para que possamos entender as teorias e mobilizações queers não apenas como algo que surgiu nos Estados Unidos e na Europa por volta do início dos anos 1990, mas também como uma série de problematizações em torno da identidade, da subjetividade e dos limites das políticas institucionais que vinham ocorrendo em contextos variados e passaram a constituir o cerne do que hoje chamamos teoria queer.




    De qualquer forma, não estamos falando somente de um fenômeno acadêmico, mas também do produto de reflexões e debates que ocorreram em diálogo com diversas lutas por mudanças sociais. O próprio contexto histórico em que o termo queer passou a ser politizado pelo ativismo e pela academia demonstra essa conexão. Nesse sentido, é preciso ressaltar novamente que as teorias queers bebem de várias fontes, dentre as quais estão as lutas e teorias feministas e de dissidências de sexo e gênero. Não é possível, então, separar a produção acadêmica da teoria queer das lutas e questões políticas que deram origem a essas reflexões e com as quais elas dialogam. Argumento, inclusive, que a teoria queer produzida na academia mantém o seu valor na medida em que permanece próxima das diferentes lutas e mobilizações e de necessidades e prioridades concretas de subjetividades queers, assim como de suas questões e dilemas.




    
Esboços de uma ética queer





    Tendo delimitado o que são as teorias queer e como emergem e operam, podemos retornar à questão da ética. A feminista queer Lynne Huffer nota que, embora autoras feministas tenham elaborado uma ampla produção teórica sobre ética, autores associados a teoria queer não têm mostrado tanto interesse em se engajar nessas questões.18 Ela ainda observa que a maior parte dos teóricos queer que falam sobre ética tende a adotar abordagens continentais, que, influenciadas por Nietzsche, fazem uma distinção entre a ética e a moral e questionam os limites da moral normativa.19 Como diz Mariana Barbosa, a noção de ética, derivada da via nitzscheana, “restaura a continuidade entre a vida e pensamento, tendo um duplo sentido: por um lado, a ética aparece no campo das condições para o pensamento, isto é, os modos de vida determinam os modos de pensamento; por outro, o pensamento cria uma ética”.20




    Dessa forma, a teoria queer de maneira geral não parece estar muito interessada em desenvolver qualquer tipo de ética normativa e universal, preferindo tratar a ética de forma situada. Vale trazer algumas considerações de Gilles Deleuze sobre o tema, inspiradas em grande parte pelo pensamento de Baruch Spinoza e Friedrich Nietzsche. Para ele, a ética pode ser pensada como uma “tipologia dos modos imanentes de existência” em contraste com a Moralidade, entendida como a existência de valores transcendentes. Assim, “a oposição de valores (Bem-Mal) é suplantada pela diferença qualitativa de modos de existência (bom-ruim)”.21




    Em vez de uma moral que julga a vida de fora e de acordo com os valores transcendentes do bem e do mal, temos uma ética imanente e situada que pensa em termos do que é bom e ruim para determinados corpos nos contextos em que se encontram. Nas palavras de Deleuze, “Todo objeto cuja relação está de acordo com a minha (convenientia) será chamado de bom; todo objeto cuja relação decompõe a minha, mesmo que esteja de acordo com outras relações, será chamado de ruim (disconvenientia)”.22 Nas suas relações com o mundo, um corpo pode se deparar com outro que lhe convém, que compõe com ele, de onde resulta um aumento de potência e um efeito de alegria. Em contrapartida, quando um corpo tende a decompor outro, este vê sua potência diminuída e é tomado pelo que Deleuze chama de tristeza. Podemos, então, pensar em uma ética situada que busca promover bons encontros: uma ética da alegria. Isso implica uma arte dos encontros, uma avaliação, seleção e experimentação constantes.




    Assim, a ética deleuziana é aquela de um corpo que experimenta e avalia, o que possibilita a criação de valores imanentes que afirmam e servem à vida e buscam a efetuação de sua potência. Nesse sentido, quando falo de uma ética queer, falo de uma ética que recusa qualquer pretensão de universalidade, tendo por objetivo a efetuação da potência das subjetividades e corpos queer nos diferentes contextos em que se encontram e nas lutas em que estão envolvidos.




    Vale também trazer algumas reflexões de Giorgio Agamben, para quem o discurso sobre a ética deve partir da noção de que o ser humano “não é nem terá de ser ou de realizar nenhuma essência, nenhuma vocação histórica ou espiritual, nenhum destino biológico”.23 Se essa essência ou destino existissem de fato, não haveria nenhuma experiência ética possível, apenas deveres previamente definidos a serem realizados. A ética parte, então, da consideração de nossa existência não como destino ou objetivo predeterminado, mas como possibilidade ou potência a ser realizada.




    A perspectiva ética que busco apresentar é também influenciada por elaborações feministas que procuram superar a dicotomia entre os modelos de ética deontológicos e utilitários. Enquanto o primeiro desses modelos destaca a aderência a princípios morais, o segundo tem por objetivo a maior felicidade coletiva, no entanto, ambos são focados no ponto de vista de escolhas individuais. Para Mimi Marinucci, feministas têm oferecido alternativas como a elaboração de éticas de cuidado para as quais o que é certo e errado “é situado nas relações como um todo, em vez de em escolhas e ações discretas ou nas regras morais que governam essas escolhas e ações”.24




    A reticência em abordar questões éticas de maneira explícita por grande parte dos teóricos queers foi o que me motivou a buscar elementos que permitam a elaboração de uma ética queer e a compreensão de como essa ética se relaciona com as diferentes lutas e mobilizações queers. Ao longo de minhas leituras e do contato com diversos grupos e pessoas, fui percebendo uma série de elementos que poderiam constituir essa ética.




    Nessa busca, deparei-me com um ensaio de Colleen Lamos que achei um bom ponto de partida para a elaboração de uma ética queer: “The Ethics of Queer Theory”, da coletânea Critical ethics.25 Ao falar sobre o sujeito de uma ética queer, Lamos o diferencia daqueles explicitados no ativismo lgbt+ e no feminismo (mulheres, gays, lésbicas etc.) ao afirmar que o termo queer “não designa uma categoria ontológica ou entidade substantiva, [e sim] a heterogeneidade e contingências de desejos que operam na formação de cada identidade subjetiva, seja ela heterossexual, homossexual ou outra”.26




    Isso significa que o sujeito da teoria queer não é um sujeito essencialista provido de uma substância ontológica, mas múltiplo, instável e em constante processo de negociação e formação. Dessa forma, quando falamos em “sujeitos queer”, estamos falando em uma multiplicidade de subjetividades, a não ser que estejamos nos referindo a subjetividades particulares e situadas ou que estão sendo contempladas em um contexto específico.




    Lamos afirma ainda que essa noção de sujeito gera uma ética não prescritiva, que não apela para valores e noções universais de “bem” e “mal”.27 Assim, caracteriza a ética queer como uma ética pragmática onde o que é bom e certo só o é em condições específicas e situadas e para propósitos também específicos.28




    Essa forma de pensar a ética queer faz da “constituição ética da entidade coletiva das pessoas queers multiforme e impermanente como o sujeito queer. Ao invés de imaginar um ideal ético singular, a ética queer é um processo flutuante de negociação, um trabalho sem fim que envolve tanto o debate quanto a concordância”.29




    É possível, então, falar em uma ética não fundacionista, que é um projeto em constante construção, negociação e disputa, assim como a subjetividade na teoria queer. E, mais do que isso, nota-se que a construção da ética queer é intimamente ligada ao processo de constituição de subjetividades e às necessidades que surgem desse processo e das lutas e desafios que ele envolve. Ao falar do não fundacionismo no contexto da produção teórica queer, refiro-me a uma rejeição de noções essencialistas sobre a identidade e a ética. Ou seja, noções que compreendem que, por trás das identidades individuais e coletivas (sexuais, de gênero, de raça etc.), assim como por trás dos princípios éticos, existem essências ou princípios unificadores universais que precedem a conceitualização e que devem adquirir um caráter prescritivo, independentemente de qualquer contexto sócio-histórico.




    Na ética que guia as teorias queers, os princípios éticos e as identidades políticas são instáveis e contextualizados, sem qualquer pretensão de universalidade. Ao criticar certo conceito fundacionista de política de identidade, Butler questiona a ideia de que “primeiro é preciso haver uma identidade para que os interesses políticos possam ser elaborados e, subsequentemente, empreender a ação política”.30 Em vez disso, temos um agente que é constituído no próprio ato de se mobilizar e formar alianças e coalizões para lutar pelos seus interesses coletivos. Isso significa que a teoria queer não entende as categorias de gênero, sexualidade, raça etc. como ontológicas e pré-discursivas, que existem antes de sua politização, e sim como produto de processos sociais que envolvem também essa politização e que estão sendo constantemente negociados e constituídos no processo de ação política. Com este entendimento, a teoria queer faz uso de categorias de identidade de forma estratégica, sem afirmá-las como universais, a-históricas e estáveis, trabalhando também com o deslocamento, a desestabilização e a subversão dessas categorias, como veremos adiante.




    Dessa forma, se as identidades são o resultado de uma série de processos sociais, é possível fazer uso delas, mas também ressignificá-las, subvertê-las, assim como é possível habitar posições que procuram confrontar os limites das identidades que nos foram biopolíticamente designadas.




    Os sujeitos queers, muitas vezes, se posicionam como gays, lésbicas, trans e como outras identidades em torno das quais podem se organizar, mas não há nenhuma pretensão de universalidade ou afirmação da existência de uma essência por trás dessas identidades. É comum também que esses sujeitos se utilizem de identidades mais locais e específicas, dando-lhes outros sentidos. Assim, veem-se ativistas queers colocando-se como bichas, maricas, tortilleras, dykes, boycetas, sapatrans, translésbichas e de outras formas que marcam ao mesmo tempo a especificidade e a provisoriedade dessas identidades.




    A ética das teorias queers pode ser caracterizada, então, como antifundacionista, não prescritiva e, portanto, não teleológica, já que seu caráter instável implica ausência de um objetivo político único, fixo e universal. Assim, tem-se em mãos os elementos para começar a elaboração de uma ética queer, mas, antes de iniciá-la, quero propor outro elemento: a antinormatividade.




    Para o teórico queer estadunidense David Halperin, o queer é “aquilo que está em oposição ao normal, ao legítimo, ao dominante”.31 Mas o que significa estar em oposição ao normal? Que normal é esse? Para a teoria queer, esse “normal” é da cultura dominante, e a queericidade significa não apenas estar excluído da condição de “normal”, mas adotar essa posição como um ponto de partida para criticar e confrontar os regimes normativos que produzem as posições de “normal” e “anormal”, que operam como uma hierarquia que influencia a distribuição de violências, recursos e oportunidades.




    Na visão de Berenice Bento, parte dessa oposição consiste na crítica de regimes discursivos que produzem essas posições e marginalizam os corpos anormais. De acordo com a autora, quem se encontra fora da norma deve explicitar o caráter ideológico dos que produzem os discursos que produzem e reproduzem o centro e as margens.32 Bento diz ainda que “as posições de gênero que os corpos ocupam nas estruturas sociais são interpretadas como um sistema complexo que põe em movimento múltiplas relações de poder e no qual é sempre possível intervir, criar espaços de resistência”.33 Para a teoria queer, então, a posição de alguns sujeitos em relação às normas é o ponto de partida para confrontar regimes normativos e epistemologias e desenvolver outras epistemologias e formas de se relacionar, viver e lutar.




    Mas se o queer não diz respeito a uma identidade fixa, e sim a uma posição e a uma contestação das normas, isso aponta para outro uso da palavra, como verbo, como ação, “queerizar”. Assim, queerizar significa desconstruir e desestabilizar normas, identidades e conceitos ou práticas, bem como as epistemologias que as sustentam. Esse ato pode ser efetuado não apenas por meio da produção teórica, mas também pela construção de novas formas de habitar o mundo e de se relacionar.




    Judith Butler, por sua vez, ao falar sobre os dilemas enfrentados por movimentos sociais como o movimento trans e o intersexo, coloca que “o desafio de todos esses movimentos me parece ser distinguir entre as normas e convenções que permitem que as pessoas respirem, desejem, amem e vivam e aquelas normas e convenções que restringem e evisceram as condições da própria vida”, distinção importante para definir quais normas devem ser alvo de crítica e ação política.34 O que essa distinção aponta é que o caráter antinormativo da teoria queer não implica oposição à própria noção de norma, e sim uma crítica em relação a normas e regimes de normalização que constituem formas de violência e opressão ao gerar hierarquias e relações de dominação que se impõem através de uma série de instituições, relações e práticas.




    O que procuro argumentar é que, se as subjetividades queers se encontram marginalizadas pelas normas que produzem as identidades (de gênero, sexo e raça, entre outras), essa posição pode ser um ponto de partida para criticar, problematizar, subverter, desestabilizar e confrontar essas normas e as instituições que as sustentam. Esse desafio, presente nas teorias e mobilizações queers, é central a este livro, pois é ao tomá-lo como ponto de partida que se desenvolve uma ética crítica em relação às normas vigentes e a toda a violência que decorre delas. Trata-se também de uma ética que critica perspectivas que buscam uma assimilação no interior dos regimes de normatividade em vez de seu desmantelamento. Um dos desafios dessa crítica, como diz Butler, é situá-la “no contexto das vidas como são vividas e guiá-las pela pergunta do que maximiza as possibilidades para uma vida vivível e minimiza as possibilidades de uma vida insuportável ou de uma morte social ou literal”.35 Portanto, a crítica das normas de gênero precisa ser realizada a partir das perspectivas das vidas de sujeitos concretos e dos efeitos de tais normas sobre essas vidas, ou seja, dos “corpos que avaliam”.




    Esse elemento está intimamente ligado aos apresentados anteriormente, pois a construção de sujetividades queer e a elaboração de seus interesses políticos envolvem um desafio às normas sociais vigentes que criam sujeitos socialmente coerentes, inseridos em hierarquias sociais. O resultado dessas hierarquias é que alguns humanos são considerados mais humanos do que outros, e alguns sequer têm a sua humanidade reconhecida. Assim, os corpos são interpelados, capturados e organizados através de uma série de normas e práticas que produzem relações de exploração e geram diversas formas de violência.




    O compromisso com a antinormatividade é então um dos aspectos centrais que guiam a ética queer, e leva a uma recusa ao assimilacionismo que tem marcado grande parte das políticas lgbt+ contemporâneas. As mobilizações buscam, portanto, confronto e transformação, não assimilação. Essa recusa é claramente expressa quando os queers anarquistas da Mary Nardini Gang & A Gang of Criminal Queers afirmam: “Chega de candidaturas, ceos e policiais gays. Precisamos, de maneira rápida e imediata, articular um amplo abismo entre a política de assimilação e a luta pela libertação”.36 Para eles, assim como para outros queers radicais entre os quais me incluo, a queericidade deve almejar uma ruptura completa com essa sociedade. Agora, tendo delimitado de maneira geral as características centrais da ética queer, é possível nos aprofundarmos em suas bases teóricas e consequências práticas. Temos, então, uma ética não fundacionista e não prescritiva cujos sujeitos e elaborações éticas estão em constante construção e negociação, em uma posição de oposição em relação às normas vigentes, gerando uma ética antinormativa e antiassimilacionista que tem como objetivo a subversão, a desconstrução e a contestação dessas normas.




    Minha proposta é desenvolver uma análise por meio de uma elaboração da construção das teorias queers e das lutas queers em diálogo, demonstrando como essa elaboração foi desenhada tomando por base críticas que expandiram o escopo dos estudos e das subjetividades queers e forçaram esses estudos a levar em conta outros marcadores de diferença em suas análises dos processos de formação da identidade, considerando a noção de que tais marcadores dialogam entre si e não operam como entidades independentes. Elas também apontaram pontos que não estavam sendo devidamente considerados por teóricos queer, mas que têm uma influência direta sobre suas elaborações. Afinal, as lutas sociais necessitam de “estratégias articuladas que tenham em conta diversos critérios: raça, classe social, gênero, imigração, doença…critérios fundamentais de luta que põem na mesa as multidões queer”.37




    É com maior inclusão desses fatores e com diálogo com outras perspectivas que as teorias queers se desenvolveram e expandiram o escopo de suas elaborações (antes demasiadamente focadas em questões de sexo e gênero) e suas subjetividades, permitindo analisar a identidade em seu contexto sócio-histórico e em sua complexidade e mutabilidade. Ou seja, da mesma forma que as teorias queers trabalham com identidades instáveis e com uma ética e política que se adaptam às necessidades de diferentes corpos e coalizões, elas mesmas também se transformam com a necessidade de analisar diferentes fenômenos e lidar com a realidade de contextos diferentes daqueles nos quais foram inicialmente elaboradas. Esse processo põe em evidência uma ética queer presente em diversas lutas políticas e elaborações teóricas, e é o que pretendo demonstrar ao longo deste livro.




    




    

      

        1 Bernini, 2021, p. 26


      




      

        2 Nicholas, 2014, p.5.


      




      

        3 Bernini, 2021, p. 99, tradução minha.


      




      

        4 McCann e Monaghan, 2020, p. 2.


      




      

        5 Bernini, 2021, p. 106, tradução minha.


      




      

        6 Saez, 2007, p. 72.


      




      

        7 Garcia, 2007, p. 45.


      




      

        8 Jagose, 1996, p. 96.


      




      

        9 Alcoff, 1988, p. 406, tradução minha.


      




      

        10 Lloyd, 2005, p.6, tradução minha.


      




      

        11 Jagose, 1996, p. 82.


      




      

        12 Alcoff, 1988, p. 415, tradução minha.


      




      

        13 Alcoff, 1988, p. 413, tradução minha.


      




      

        14 McCann e Monaghan, 2020, p.4.


      




      

        15 Título original em inglês: “Queer Theory: Lesbian and Gay Sexualities: An Introduction”.


      




      

        16 Colling, 2015a, p. 181.


      




      

        17 Ibid.


      




      

        18 Huffer, 2013, p. 28.


      




      

        19 Ibid., p. 29, tradução minha.


      




      

        20 Barbosa, 2017, p. 868.


      




      

        21 Deleuze, 1988, p. 23.


      




      

        22 Ibid., p. 33, tradução minha.


      




      

        23 Agamben, 1993, p. 38.


      




      

        24 Marinucci, 2010, p. 91, tradução minha.


      




      

        25 Organizada por Dominic Rainsford e Tim Woods.


      




      

        26 Lamos, 1999, p. 144.


      




      

        27 Ibid.


      




      

        28 Ibid.


      




      

        29 Ibid., p. 141.


      




      

        30 Butler, 2018, p. 245.


      




      

        31 Halperin, 1995, p. 62.


      




      

        32 Bento, 2012, p. 53.


      




      

        33 Ibid.


      




      

        34 Butler, 2004, p. 8.


      




      

        35 Ibid.


      




      

        36 Mary Nardini Gang & A Gang of Criminal Queers, 2020, p. 29.


      




      

        37 Saez, 2007, p. 69.


      


    


  

OEBPS/Fonts/FreightTextProBook-Regular.otf


OEBPS/Images/cover.jpg
Luisa Amaral

%
»

Por uma etica






OEBPS/Fonts/ArialMT.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Por uma ética
queer

Luisa Amaral

N-1

ea(/\'(';&%.(





OEBPS/Fonts/Formular-Italic.ttf


OEBPS/Images/latex.jpg
BIEX





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/falso-rosto.jpg





OEBPS/Fonts/Formular-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/Formular-BoldItalic.ttf


OEBPS/Fonts/Formular-Light.ttf


OEBPS/Fonts/FreightTextProBook-Italic.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


